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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CONCAL CONSTRUTORA CONDE CALDAS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL STOLEAR SIMÕES E OUTRO(S) - RJ136240

JOANA COSTA PRADO DE OLIVEIRA - RJ110637
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO GEARA DO EGITO
ADVOGADO : ANDREIA MASSINE DA SILVEIRA - RJ124295
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. VÍCIOS 

DE CONSTRUÇÃO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DO PRAZO DE PRESCRIÇÃO GERAL DE 10 ANOS. PRECEDENTES. 

DANO MORAL. VAZAMENTO DE GÁS. RISCO À VIDA E À SAÚDE 

DO CONSUMIDOR. DANO MORAL CONFIGURADO. 

INDENIZAÇÃO ARBITRADA DE FORMA ESCORREITA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL PARA A COBRANÇA DE MULTA PELO 

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 

TIDO POR VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284/STF. 

DECISÃO QUE SEGUE MANTIDA. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator

Documento eletrônico VDA32901233 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 21/06/2022 10:44:24
Código de Controle do Documento: edba9441-3800-4c24-91e7-8fa7b4d5bfff



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1894243 - RJ 
(2021/0138662-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CONCAL CONSTRUTORA CONDE CALDAS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL STOLEAR SIMÕES E OUTRO(S) - RJ136240

JOANA COSTA PRADO DE OLIVEIRA - RJ110637
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO GEARA DO EGITO
ADVOGADO : ANDREIA MASSINE DA SILVEIRA - RJ124295
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. VÍCIOS 

DE CONSTRUÇÃO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DO PRAZO DE PRESCRIÇÃO GERAL DE 10 ANOS. PRECEDENTES. 

DANO MORAL. VAZAMENTO DE GÁS. RISCO À VIDA E À SAÚDE 

DO CONSUMIDOR. DANO MORAL CONFIGURADO. 

INDENIZAÇÃO ARBITRADA DE FORMA ESCORREITA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL PARA A COBRANÇA DE MULTA PELO 

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 

TIDO POR VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284/STF. 

DECISÃO QUE SEGUE MANTIDA. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por CONCAL CONSTRUTORA 

CONDE CALDAS LTDA, contra decisão assim ementada (e-STJ Fl. 372):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE 
UNIDADE IMOBILIÁRIA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. INCIDÊNCIA DO PRAZO DE PRESCRIÇÃO GERAL DE 
10 ANOS. PRECEDENTES. DANO MORAL. VAZAMENTO DE GÁS. RISCO 
À VIDA E À SAÚDE DO CONSUMIDOR. DANO MORAL CONFIGURADO. 
INDENIZAÇÃO ARBITRADA DE FORMA ESCORREITA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL PARA A 
COBRANÇA DE MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER OU NÃO FAZER. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL TIDO POR VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
284/STF.

AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL, E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

 

Em suas razões, a agravante reprisa a tese exarada no apelo nobre no sentido 

de que "o pleito de responsabilização da agravante pelos supostos danos materiais 

e morais sofridos se encontra fulminado pela prescrição porque, o conhecimento 

do problema ter ocorrido na data da assinatura do termo de vistoria (novembro de 

2013, vis a visa data da propositura da ação –06.02.2017) e o pedido do agravado 

apenas foi formulado mais de 3 anos após, nos termos do art. 206, § 3º, inciso V 

do Código Civil, já que se trata de pretensão de reparação civil" (e-STJ Fl. 388).

Aduziu a necessidade de intimação pessoal da parte para fluência da multa 

pelo não cumprimento de obrigação de fazer.

Por fim, defendeu a não incidência da Súmula nº 7/STJ à pretensão recursal.

Pede o provimento do recurso.

É relatório.

VOTO
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Eminentes Colegas,

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Passo, de todo 

modo, ao exame do presente agravo interno.

Primeiramente, cumpre esclarecer que o juízo de admissibilidade do presente 

recurso será realizado com base nas normas do CPC/15 e com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 

disposto no Enunciado Administrativo n. 3/STJ.

Com efeito, nas razões do seu recurso especial (e-STJ Fls. 1364/1375), a 

agravante ora recorrente alegou violação aos artigos 189, 206, §3º, 944, 186 e 927 

do Código Civil/2002, além de divergência jurisprudencial, ao argumento de que 

relativamente aos danos materiais e danos morais incidiu o prazo prescricional de 

03 (três) anos, previsto no art. 206, §3º, inciso V do Código Civil, o descabimento 

de danos morais, bem como, a necessidade de intimação pessoal da parte para 

fluência da multa pelo não cumprimento de obrigação de fazer.

Entretanto, como registrado na decisão agravada, no que concerne à alegação 

de prescrição da presente ação, constatei a sua inocorrência. Com efeito, esta Corte 

Superior de Justiça possui entendimento de que "o prazo prescricional da ação para 

obter, do construtor, indenização por defeito da obra na vigência do Código Civil 

de 2002 é de 10 anos", senão vejamos: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO 
DECADENCIAL. INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
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INCIDÊNCIA DO PRAZO DE PRESCRIÇÃO GERAL DE 10 ANOS. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO-SURPRESA. INOCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO DIREITO À ESPÉCIE. LEGALIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos materiais, ajuizada 
em razão de vícios construtivos em edificação objeto de incorporação 
imobiliária.

2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa aos arts. 
489 e 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida 
à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte. 
Precedentes.

3. Consoante o entendimento firmado pela e. Terceira Turma, a pretensão do 
consumidor de ser indenizado pelo prejuízo decorrente da entrega de imóvel 
com vícios de construção não se sujeita a prazo decadencial, quer previsto no 
Código Civil, quer previsto no CDC.

4. A ação, tipicamente condenatória, sujeita-se a prazo prescricional e, à 
falta de prazo específico no CDC que regule a pretensão por 
inadimplemento contratual, deve incidir o prazo geral decenal previsto no 
art. 205 do CC/02, o qual corresponde ao prazo vintenário de que trata a 
Súmula 194/STJ, aprovada ainda na vigência do Código Civil de 1916 
("Prescreve em vinte anos a ação para obter, do construtor, indenização por 
defeitos na obra"). Precedentes.

5. "O 'fundamento' ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é o fundamento 
jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que se baseia a 
pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento, mesmo que 
superveniente ao ajuizamento da ação -, não se confundindo com o 
fundamento legal (dispositivo de lei regente da matéria)" (EDcl no REsp 
1.280.825/RJ, 4ª Turma, DJe de 1/08/2017).

6. À luz do disposto no art. 1.034 do CPC/15, uma vez ultrapassada a 
barreira da admissibilidade, é lícito a este Superior Tribunal de Justiça 
aplicar o direito à espécie, atribuindo ao quadro fático delineado no acórdão 
recorrido conseqüências jurídicas diversas daquelas apontadas pelo Tribunal 
de origem ou mesmo pelas partes. Precedentes.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1918636/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021)".

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO 
DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. PROJETO ARQUITETÔNICO, ASSESSORIA E 
ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DE CONSTRUÇÃO. OFENSA AOS ARTS. 
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489, § 1º, E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. PRAZO DECADENCIAL 
(CDC, ART. 26). INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO DECENAL 
(CC/2002, ART. 205). AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação 
suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se 
a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 
porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.

2. A pretensão de natureza indenizatória do consumidor pelos prejuízos 
decorrente dos vícios do imóvel não se submete à incidência de prazo 
decadencial, mas sim de prazo prescricional. Precedentes.

3. Esta Corte Superior entende que "o prazo prescricional da ação para 
obter, do construtor, indenização por defeito da obra na vigência do Código 
Civil de 2002 é de 10 anos" (AgRg no AREsp 661.548/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 10/6/2015).

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1711018/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 12/05/2021)

 

Portanto, considerando que incidente no caso concreto o prazo decenal, 

disposto no artigo 205 do CC/02, conforme jurisprudência alhures transcrita, e, que 

os supostos vícios foram detectados em 2013, sendo que, a ação em comento foi 

interposta em 2017, como alega a própria recorrente, não há que se falar em 

fluência do prazo prescricional, na hipótese concreta.

Quanto às teses de ausência de vício construtivo passível de indenização, bem 

como, o descabimento de danos morais, o acórdão recorrido asseverou que:

"(...)

De seu turno, muito embora a apelante afirme que os vícios apontados na 
vistoria original foram reparados e que, após tal reparo, o autor vistoriou 
novamente a unidade e a recebeu sem ressalvas, os documentos da pasta 160 
demonstram que, mesmo na última vistoria, foram feitas ressalvas quanto ao 
estado de alguns itens da unidade.

De fato, verifica-se do aludido documento, que na vistoria de novembro de 
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2013, os defeitos persistiam, a confirmar a obrigação da apelante de repará-
los com o objetivo de cumprir integralmente o contrato assumido.

Assim, impunha-se a condenação à respectiva obrigação de fazer, como 
determinado na sentença.

No tocante ao dano moral, um dos vícios alegados e reconhecidos pela 
própria demandada acarretou vazamento de gás, o que coloca em risco a 
vida e a integridade do consumidor, além do transtorno de o autor ter ficado 
sem poder cozinhar ou aquecer a água do banho pelo período necessário ao 
reparo da tubulação, o que extrapola o mero inadimplemento contratual e 
configura o dano extrapatrimonial.

No que tange ao quantum indenizatório, a fixação da verba orienta-se pelo 
princípio da razoabilidade, circunstância em que ao juiz não se impõe 
padrão rígido de atuação, conferindo-se a ele ampla liberdade, devendo o 
órgão revisor modificar o que foi decidido, apenas, se desatendido aquele 
parâmetro.

Nesses termos, devem ser observadas as circunstâncias do caso concreto, a 
extensão das lesões causadas e a vedação do enriquecimento sem causa.

Neste ponto, é de se notar que houve vazamento de gás, o que configura 
vício grave, capaz de colocar em risco a vida e saúde, o que amplia as 
consequências do dano.

Sopesadas as diversas variáveis, verifica-se que a verba fixada em R$ 
7.000,00 pela sentença está adequada para indenizar o dano sofrido, sem, 
contudo, acarretar enriquecimento ilícito" (e-STJ, fls. 231/232, gn).

 

Sendo assim, para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível derruir 

as afirmações contidas no decisum atacado e o revolvimento das provas juntadas 

aos autos, o que, forçosamente, ensejaria rediscussão de matéria fática, incidindo, 

na espécie, o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, sendo 

manifesto o descabimento do recurso especial.

Por fim, como consignado na decisão recorrida, no que concerne à 

necessidade de intimação pessoal para a cobrança de multa pelo descumprimento 

de obrigação de fazer ou não fazer melhor sorte não socorre à recorrente.

É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que a ausência de 

indicação, no recurso especial, do dispositivo de Lei Federal tido por infringido 
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configura deficiência na fundamentação recursal, o que atrai a incidência da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS. SÚMULA 
Nº 7/STJ. DISPOSITIVO LEGAL. VIOLAÇÃO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 284/STF.

1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adota, para a resolução 
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.

2. Rever a conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso concreto, 
na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o 
óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 968.409/BA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 13/02/2017, 
grifei)

 

Ressalto que tal óbice aplica-se tanto para a interposição do recurso com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional, quanto para a interposição 

com base em divergência jurisprudencial, tendo em vista que o recorrente não 

apontou dispositivo legal que teria obtido interpretação diversa da que foi dada por 

outro Tribunal (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Corte Especial, Rel. Min. Laurita 

Vaz, DJe de 17/12/2009).

A propósito:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURO POR INVALIDEZ. DEVER DE INFORMAÇÃO. ESTIPULANTE. 
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI NÃO INDICADO. 
SÚMULA Nº 284 DO STF. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. COBERTURA SECURITÁRIA. RESTRIÇÃO INVIÁVEL. 
FALHA NA INFORMAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A interposição de recurso pela alínea c exige a indicação do dispositivo 
de lei sobre o qual haveria divergência jurisprudencial, sem o qual incide a 
Súmula nº 284 do STF.

3. A ausência de debate no acórdão recorrido acerca da alegação veiculada 
no recurso especial evidencia falta de prequestionamento, impossibilitando o 
conhecimento do recurso.

4. A pactuação de cobertura por invalidez funcional não é, por si só, abusiva, 
desde que o consumidor seja prévia e devidamente esclarecido acerca do tipo 
de cobertura e suas consequências, o que não ocorreu no caso concreto.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1287100/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 11/03/2020)

 

Assim sendo, o não conhecimento do recurso, por ausência de indicação 

adequada de dispositivo legal supostamente violado, é medida que se impõe.

Portanto, impõe-se a manutenção da decisão ora agravada, uma vez que 

permanece a validade dos argumentos que a sustentam e não foram apresentados 

elementos aptos a desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirto, por derradeiro, que a apresentação de incidentes protelatórios poderá 

dar azo à aplicação de multa (art. 1.026, § 2º, do CPC).

É o voto.
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AGRAVANTE : CONCAL CONSTRUTORA CONDE CALDAS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL STOLEAR SIMÕES E OUTRO(S) - RJ136240

JOANA COSTA PRADO DE OLIVEIRA - RJ110637
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO GEARA DO EGITO
ADVOGADO : ANDREIA MASSINE DA SILVEIRA - RJ124295

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCAL CONSTRUTORA CONDE CALDAS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL STOLEAR SIMÕES E OUTRO(S) - RJ136240

JOANA COSTA PRADO DE OLIVEIRA - RJ110637
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO GEARA DO EGITO
ADVOGADO : ANDREIA MASSINE DA SILVEIRA - RJ124295

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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